CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO
DE VILA MARIA - RS.

COMISSAO DE CONSTITUIGAO, JUSTICA, REDACAO E CIDADANIA
COMISSAO DE FINANGCAS E ORGAMENTO

Parecer conjunto das Comissdes acima indicadas ao Projeto de Lei n° 023/2018 -
Autoriza o Executivo Municipal a outorgar escritura publica de doag&o de imoveis, junto
ao Distrito Industrial, & empresa MPM Comeércio de Méaquinas, Pegas e Servigos Ltda e
dé outras providéncias. \ ;

Através do Projeto de Lei n° 023, de 16 de maio de 2018, o Poder Executivo
Municipal pretende autorizagdo para efetuar doagdo de dois lotes urbanos, localizados
junto ao Distrito Industrial, 8 empresa MPM Comércio de Maquinas, Pelas e Servicos
Ltda, nos termos das Leis Municipais n® 1.229/2001 e 1.230/2001.

O projeto foi encaminhado pela Presidente da Camara Municipal de Vereadores
as Comissdes de Constituicdo, Justica, Redacdo e Cidadania e de Finangas e
Orgamento, para emisséo de parecer técnico nos termos do disposto no artigo 58 e 59,
inc. IV, do Regimento Interno — Resolugdo n° 02/99.

Em anélise ao projeto de Lei n® 023/2018 verifica-se que a matéria esta elencada
entre as competéncias do Municipio, conforme art. 8°, inc. lll, da Lei Organica de Vila
Maria. Além disso, a prépria Constituicdo Federal atribuiu aos Municipios a possibilidade
de legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, inc. ), sendo que a alienagéo e
aquisicdo de bens iméveis depende necessariamente de autorizagdo legislativa,
conforme dispde o art. 30, inc. VI, da citada Lei Organica. Também no art. 54, inc. XXIlI,
prevé que a doagdo de bens publicos depende de prévia lei municipal especifica e a
escritura devera conter clausulas de reversdo no caso de descumprimento das
condigdes. No caso em apreco, verifica-se ‘que se trata de. doagdo decorrente de
processo licitatério em que fora firmado contrato de concessdo de uso, sob condigdes,
as quais, segundo o projeto de lei, foram cumpridas pela beneficiaria. As doagdes se
referem a incentivos industriais previstos nas leis municipais n® 1.229/2001 e 1.230/2001.
Ha previsdo expressa, no art. 3° do projeto, de reversdo do imével ao patriménio
municipal, caso a empresa ndo. permanega com suas atividades conforme proposta
apresentada junto ao certame licitatério.

Assim, tem-se que, no se refere aos aspectos constitucionais e legais, a matéria
esta em condicdes de ser submetida ao plenario, pois respeitados os requisitos relativos
a competéncia, iniciativa e legalidade. Além disso, a técnica legislativa e a redagéo
empregada estdo adequadas, nos termos da Lei Complementar n° 95, de 1998.

Desta forma, .ante a auséncia de irregularidade quanto ao aspecto legal e formal

o parecer é FAVORAVEL & aprovagéo do Projeto de Lei n.° 023/2018, cuja tramitagéo e
votagdo se dara nos termos do Regimento interno desta Casa Legislativa.
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